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acordo com a rede hospitalar quanto aos valores da diferença 
por itens, os quais, se acatados, deverão ser pagos diretamente 
ao credenciado, não gerando reembolso de qualquer espécie;
II - honorários de profissionais da saúde necessários ao 
atendimento do segurado e um segundo médico assistente, será 
remunerado somente quando solicitado pelo médico assistente e 
autorizado pela auditoria do IASEP, não se admitindo mais de um 
médico por especialidade;
III - honorários do médico solicitado pelo médico assistente 
para emitir parecer, desde que seja credenciado ou pertencente 
ao corpo clínico do hospital credenciado e seja autorizado pela 
auditoria e ratificado pela direção do IASEP;
IV - cobertura de internações hospitalares em centro de terapia 
intensiva ou similar, vedada limitação de prazo, valor máximo 
e quantidade, a critério do médico assistente e autorização da 
auditoria médica do IASEP;
V - cobertura de despesas referentes a honorários médicos, 
serviços gerais de enfermagem e exames complementares 
indispensáveis para o controle da evolução e elucidação 
diagnóstica da doença; fornecimento de medicamentos, 
anestésicos, gases medicinais; sessões de fisioterapia, 
quimioterapia, diálise, hemodiálise, radioterapia, nutrição enteral 
e parenteral; transfusão de sangue e seus derivados, conforme 
prescrição do médico assistente, realizadas ou ministradas 
durante o período de internação hospitalar, e toda e qualquer 
taxa acordada em contrato, incluindo materiais utilizados até a 
alta hospitalar;
VI - assistência hospitalar, durante os primeiros 30 (trinta) dias 
de vida, ao recém-nascido filho natural do segurado titular ou de 
seu dependente regularmente inscrito;
VII - cobertura das despesas decorrentes de curetagem e 
laqueaduras de trompas determinadas pelo médico assistente 
exclusivamente em razão de risco de morte da paciente;
VIII - cobertura para as cirurgias reparadoras e decorrentes de 
acidente coberto pelo IASEP ocorrido na vigência do contrato para 
cuja finalidade considera-se cirurgia ou tratamento reparador 
aquele necessário à restituição das funções dos membros ou 
órgãos;
IX - cirurgia plástica de mama por mutilação decorrente da 
utilização de técnica de tratamento de câncer, utilizando-se 
de todos os meios técnicos necessários, bem como aquelas 
consideradas patológicas.
Parágrafo único. As internações hospitalares eletivas dependerão 
sempre de autorização prévia da regulação em saúde do IASEP, 
que avaliará a solicitação, com possibilidade de aprazamento 
após cumprimento do período de carência.
Art. 22. Os serviços que necessitem de autorização prévia, 
conforme o disposto no Anexo I deste Regulamento serão 
liberados mediante apresentação da Cartão do Segurado, laudo 
médico devidamente preenchido, carimbado e assinado pelo 
assistente, bem como no caso de segurados já internados, 
relatório com manifestação prévia de técnico da auditoria 
concorrente do IASEP realizada no hospital credenciado.
§ 1º Quando se tratar de tratamentos especiais, além dos 
documentos constantes do “caput”, o segurado deverá apresentar 
laudo com os dados clínicos solicitados pelo médico especializado 
da área justificando o procedimento.
§ 2º Nos casos de cirurgias eletivas, a autorização será mediante 
apresentação de relatório do cirurgião contendo descrição do 
quadro clínico, indicação da cirurgia e resultado dos exames 
complementares que comprovem a necessidade do procedimento 
cirúrgico, bem como indicação do material de órtese e prótese e 
seus acessórios a serem usados no ato da cirurgia com o devido 
código da Lista Referencial do IASEP.
Art. 23. Nos casos de urgência e emergência em que o usuário 
for atendido em hospitais não-credenciados e que haja 
necessidade de continuidade do tratamento, de acordo com o 
laudo médico consubstanciado, o responsável deverá comunicar 
imediatamente ao IASEP para providencia de remoção do 
paciente junto à rede credenciada.
Art. 24. Para obtenção da guia de atendimento para urgência, 
guia de solicitação de internação clínica e cirúrgica, emanada 
ou não de casos de emergência, deverá compor de laudo de 
atendimento emitido pelo médico assistente, o qual deverá 
conter as seguintes informações:
I - diagnóstico (com CID 10) ou hipótese diagnóstica;
II - tratamento proposto ou realizado;
III - duração provável do tratamento;
IV - justificativa para a conduta e tratamento pertinente que 
caracterize o estado de agravo a saúde do segurado, inclusive de 
urgência e emergência, se for o caso.
§ 1º O médico assistente definirá a necessidade e prazo provável 
de internação, sendo possível de prorrogar se necessário, 
mediante laudo médico consubstanciado, com autorização prévia 
do médico auditor do IASEP no hospital credenciado.
§ 2º A assistência hospitalar será realizada por médicos 
pertencentes ao corpo de profissionais das entidades 
credenciadas ou por aqueles autorizados pelo IASEP.

Art. 25. O IASEP cobrirá o tratamento de transtornos psiquiátricos 
codificados na Classificação Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde Revisão - CID 10, adotando 
medidas que evitem a estigmatização e institucionalização 
desses transtornos.

SEÇÃO III
DA ASSISTÊNCIA DOMICILIAR

Art. 26. A cobertura de assistência domiciliar para segurados 
do IASEP compreende o rol previsto na regulamentação do 
Programa Assist Lar, prestada por serviços próprios e com 
procedimentos sequenciais pela rede credenciada.
§ 1º a inclusão de segurados no Programa Assist Lar ocorrerá com 
base em critérios estabelecidos para o suporte de tratamento 
de agravos crônicos ou fora de possibilidade terapêutica com 
indicação clínica de desospitalização por indicação do médico 
assistente, análise e parecer favorável da equipe da regulação 
do IASEP, para atendimento domiciliar, conforme Anexo III deste 
Regulamento.
Art. 27. A assistência hospitalar e domiciliar contará com suporte 
de cobertura para a remoção de segurados quando caracterizada 
a necessidade pelo médico assistente e técnico do IASEP.
§ 1º em virtude da ausência de recursos ofertados pela unidade 
credenciada quando da transferência para continuidade do 
tratamento do paciente; para a realização de exames de apoio 
diagnóstico ou para pronto atendimento nos casos de assistência 
domiciliar.
§ 2º Deverá ser disponibilizada remoção em ambulância com 
recursos necessários para garantir a manutenção da vida do 
paciente.

SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA PREVENTIVA.

Art. 28. O IASEP assegura aos seus segurados a atenção em 
prevenção conforme estabelecido no Plano de Educação em 
Saúde do IASEP com implantação gradual, e critérios existentes 
em regulamento próprio.

SEÇÃO V
DO REEMBOLSO

Art. 29. Em casos de urgência e emergência, quando não for 
possível a utilização de serviços próprios ou credenciados pelo 
IASEP, poderá ser solicitado pelo segurado titular o reembolso 
das despesas efetuadas.
§ 1º Para cumprimento do disposto no “caput”, faz-se necessária 
à apresentação, no Protocolo do IASEP, da documentação 
comprobatória do atendimento, dos documentos fiscais 
originais, de requerimento em formulário próprio do IASEP, 
do laudo médico preenchido pelo médico assistente, no qual 
conste, obrigatoriamente, o nome do paciente, a descrição do 
atendimento com o diagnóstico caracterizando atendimento de 
urgência e emergência, a hora de admissão, a alta a data, a 
assinatura e o carimbo do médico assistente, da conta hospitalar 
discriminando materiais e medicamentos utilizados, com o preço 
por unidade, juntamente com cópia dos laudos dos exames 
complementares devidamente assinados e o recibo original da 
fatura.
§ 2º O processo será analisado pelo IASEP e os valores a 
serem reembolsados serão aqueles constantes das tabelas de 
remuneração dos serviços credenciados pelo IASEP, sendo que o 
período máximo de reembolso será de 60 (sessenta) dias.

SEÇÃO VI
DO CUSTO OPERACIONAL

Art. 30. Entende-se por custo operacional o pagamento integral, 
pelo segurado, dos procedimentos por ele utilizados, quando 
não houver cota disponível para estes ou procedimentos não 
cobertos pelo IASEP, devendo procede-lo diretamente na rede 
credenciada, ficando a Lista Referencial do IASEP como respaldo 
de remuneração a ser adotada pela rede credenciada.

CAPÍTULO V
DA COBERTURA DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 31. O IASEP garantirá aos seus segurados os benefícios 
sociais com implantação gradual, critérios existentes em 
regulamento e com fonte de custeio próprio.
Parágrafo único. Os segurados não contam com período de 
carência para benefícios sociais devendo respeitar o rol e às 
limitações descritas em Anexo III deste Regulamento.

CAPÍTULO VI
DO CUSTEIO

Art. 32. O IASEP será custeado através das fontes de receita 
composta pela contribuição principal do segurado titular e 
patronal, para o grupo familiar e contribuição adicional para 
filhos de 18 a 24 anos e genitores como estabelecidos em Lei, 
como descrito:
I - contribuição mensal dos segurados ativos, com percentual de 
6% (seis por cento) sobre o total de sua remuneração, subsídios 
e proventos;
II - contribuição mensal dos segurados inativos, dos militares da 
ativa, da reserva remunerada e reformados, no percentual de 
6% (seis por cento) sobre o total de seus subsídios e proventos;
III - contribuição mensal dos segurados ocupantes exclusivamente 
de cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração, e dos ocupantes de funções temporárias que 
aderirem ao IASEP, no percentual de 6% (seis por cento) sobre 

o total de sua remuneração;
IV - contribuição mensal dos pensionistas que aderirem ao Plano 
Assist, no percentual de 6% (seis por cento) sobre o total de 
sua pensão;
V - contribuição mensal de quaisquer dos Poderes do Estado 
do Pará, suas autarquias e fundações, sociedades de economia 
mista, empresas públicas estaduais e Organizações Sociais 
que prestem serviços ao Estado, no percentual de 6% (seis 
por cento) incidente sobre a folha de pagamento do total das 
remunerações, salários, subsídios e proventos dos servidores 
ativos e inativos, dos militares da ativa, da reserva remunerada 
ou reformados, dos servidores ocupantes exclusivamente 
de cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração, e dos ocupantes de funções temporárias e 
pensionistas que aderirem ao IASEP;
VI - contribuição adicional, no percentual de 4% (quatro por 
cento), para a inscrição de cada um dos pais com até 60 anos, 
e acima desta idade a contribuição passa a ser de 6%(seis 
por cento) como dependentes do IASEP, sobre a totalidade da 
remuneração, subsídios e proventos;
VII – contribuição adicional no percentual de 2%(dois por 
cento) para inscrição de cada um filho maior de 18(dezoito) e 
até 24(vinte e quatro) anos, sobre a totalidade da remuneração, 
subsídios e proventos;
VIII - receita proveniente de contribuições complementares para 
Programa Especiais de Assistência;
IX - receitas oriundas da remuneração, a qualquer título, das 
disponibilidades do Plano, inclusive as decorrentes de encargos 
pelo pagamento em atraso de quaisquer valores a ele devidos;
X - outras receitas que lhe forem destinadas.
§ 1º O valor máximo da contribuição principal e da adicional ao 
IASEP deverá corresponder a R$500,00 (quinhentos reais).
§ 2º A contribuição adicional no caso de inscrição dos pais, de 
que trata o inciso VI deste artigo, será devida para o conjunto de 
segurados titulares ainda que não possua outros dependentes de 
que trata o inciso II do art. 2º deste Regulamento.
Art. 33. Considera-se base de cálculo para fins de contribuição 
ao IASEP:
I - do segurado ativo que aderir ao IASEP, a remuneração 
total, subsídios ou proventos totais, assim entendidos como os 
vencimentos, subsídios ou soldo acrescido das gratificações e 
adicionais de qualquer natureza, excluindo-se o 1/3 de férias e o 
13º (décimo terceiro) salário, as indenizações e auxílios;
II - do segurado inativo que aderir ao IASEP, a totalidade dos 
proventos ou subsídios, excluindo-se o 13º (décimo terceiro) 
salário;
III - do pensionista que aderir ao IASEP, a totalidade do 
benefício, excluindo-se o 13º (décimo terceiro) salário, mesmo 
quando rateado entre dois ou mais beneficiários, hipótese em 
que o desconto incidirá proporcionalmente sobre cada cota-parte 
da pensão.
§ 1º Considera-se como remuneração os vencimentos acrescidos 
das demais vantagens, de caráter permanente ou temporário, 
atribuídas ao servidor pelo exercício de cargo público.
§ 2º Excetuam-se da base de cálculo de contribuição as diárias, 
as ajudas de custo, o salário-família, o auxílio-fardamento e as 
gratificações de periculosidade, de insalubridade e de risco de 
vida.
Art. 34. A Coparticipação é mecanismo de regulação das 
despesas com procedimentos da odontologia especializada 
somente quando da utilização por dependentes. Custeado pela 
Fonte 0261, com aplicação gradual para arcar com parte do 
custo do serviço utilizado e reduzir as despesas assistenciais e a 
frequência de utilização, ficando a dependência da aplicação da 
parcela de coparticipação via averbação em contracheque.
Art. 35. As contribuições pertinentes ao IASEP serão descontadas 
de ofício pelos setores encarregados do pagamento dos 
respectivos subsídios, remunerações e proventos, e recolhidas 
para conta específica do Instituto até o 12º (décimo segundo) 
dia do mês subseqüente, sob pena de responsabilidade civil, 
penal e administrativa do responsável pelo órgão ou entidade 
inadimplente, independente do disposto no art. 38, também 
aplicável à espécie.
§ 1º As contribuições não recolhidas nos prazos estabelecidos 
neste Regulamento ficam sujeitas a juros de mora e atualização 
monetária, de acordo com a variação do índice oficial adotado 
pelo Governo.
§ 2º Os órgãos de qualquer Poder, cujas contribuições não forem 
recolhidas, no prazo fixado neste regulamento, serão certificado, 
e as contribuições devidas com seus acréscimos legais, formaram 
um processo e remetidos a Procuradoria Jurídica para fins de 
medidas cabíveis.
§ 3º O cancelamento de inscrição do segurado do IASEP, em 
qualquer hipótese, não lhe dará direito à restituição das 
contribuições pagas.
Art. 36. O Fundo de Reserva Financeira do IASEP com recursos 
próprios ampara as situações de risco no equilíbrio financeiro, 
com acompanhamento de gestores para zelar pela manutenção e 
utilização dos recursos baseados em critérios para a manutenção 
e para a utilização de recursos.
Parágrafo único: São critérios para recompor depósitos anuais 


